
Abertura da 
economia 
articulada 
com urna 
política 

industrial 
111■■■•■=effille■r 

ANTÔNIO CORRÊA DE LACERDA 
ESTA DOL r;E :, ;C) PAULO Avante soldados, para trás j 

governo deci- 
diu limitar as 
importações 

de automóveis e a me-
dida tem gerado um 
interessante debate 
entre os analistas eco-
nômicos. Impor cotas 
restritivas de impor-
tações pode ser uma 
medida pouco simpá-
tica internacional-
mente e prejudicial ao 
consumidor, no mer-
cado interno. No en-
tanto, é um mal neces-
sário para evitar um 
mal ainda maior, re-
presentado pelo risco 
potencial de uma cri-
se cambial. Na verdade, restringir 
importações é um equívoco decor-
rente de uma sucessiva série de 
outros equívocos não menos im-
portantes. O primeiro deles é a in-
sistente política de valorização do 
real diante do dólar, intensificada 
a partir da entrada do real, que se 
constitui numa das principais an-
coras do combate à inflação no 
Brasil. 

O segundo grande erro deve ser 
debitado ao afoito ex-ministro Ci-
ro Gomes quando, rompendo acor-
dos no âmbito da Câmara Setorial 
Automotiva internamente e, ex-
ternamente, do Mercosul e Organi-
zação Mundial do Comércio 
(OMC), reduziu abrupta e unilate-
ralmente o imposto de importação 
de 32% para 20%, antecipando um 
cronograma anteriormente acor-
dado. Com  o dólar barato e a redu-
ção do imposto, o que se seguiu foi 
uma avalanche de carros importa- 

dos na economia bra- 
sileira, o que não é de 
todo ruim, principal- 
mente do ponto de 
vista do consumidor, 
que passou a ter 
maiores opções de 
compra a preços com- 
petitivos; além do que 
isso acirrou a disputa 
do mercado interno. 
Mas como não existe 
almoço grátis em eco- 
nomia, a conta veio 
amarga demais, com 
os sucessivos déficits 
na balança comercial. 

Desde novembro do 
ano passado, a balan- 
ça comercial brasilei- 

ra apresenta saldo negativo e isso 
é preocupante. Ao que tudo indica 

dificilmente conseguiremos rever-
ter um déficit no acumulado de 
1995. Como a nossa balança de 
serviços deve demandar cerca de 
US$ 15 bilhões este ano, isso signi-
ficaria um déficit em contas cor-
rentes a ser coberto com capitais 
externos, que, em sua maioria, se 
têm mostrado voláteis. Tentando 
emendar o soneto, o novo governo 
restabeleceu o imposto de 32% 
que vigia anteriormente e, como 
não surtisse efeito no desejado ar-
refecimento da "fúria consumista" 
dos brasileiros, resolveu punitiva-
mente elevar o mesmo para 70%! 
Como a parcela dos brasileiros 
que tem renda para comprar carro 
importado está pouco preocupada 
com essa elevação, principalmente 
depois do "efeito demonstração" 
da invasão de carros importados, 

a elevação do imposto foi uma me-
dida inócua para o objetivo pro-
posto. 

Restringir importações é ruim, 
mas muito pior é uma crise cam-
bial (vide México). No entanto, é 
preciso dizer que tudo isso não 
passa de um paliativo para esca-
motear a questão principal: a 
moeda brasileira está sobrevalori-
zada e a conta que está sendo pa-
ga por isso é muito alta, deteriora-
ção da balança comercial, pelo 
câmbio valorizado e inviabilização 
da produção local e investimentos, 
pelos altos juros reais, não é uma 
combinação sadia. Ainda é tempo 
de reverter essa situação temerá-
ria e arriscada para a economia 
brasileira. Estabilização é muito 
bom, mas desenvolvimento é me-
lhor ainda. Mais do que uma infla-
ção baixa, é preciso viabilizar a 
produção para gerar mais empre-
go e renda. Da mesma forma, uma 
abertura da economia articulada 
com um objetivo de política indus-
trial é importante instrumento na 
busca de maior competitividade e 
ampliação do mercado. Que fique 
a lição do episódio de que, em se 
tratando de abertura da econo-
mia, imposto de importação e ta-
xa de câmbio, é preciso parcimô-
nia e moderação, já que precipita-
ções e erros no timing e na dosa-
gem tendem a levar a custos eco-
nômicos e sociais elevados, cuja 
correção também custa caro. 
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